
   
 

 

6º PLANO DE AÇÃO DE GOVERNO ABERTO NO ÂMBITO DA OGP 

6ª REUNIÃO DE MONITORAMENTO DO COMPROMISSO 2  

DADOS PARA O ENFRENTAMENTO COLETIVO DA CORRUPÇÃO  

 

INFORMAÇÕES GERAIS DA REUNIÃO: 

 

Data: 23.06.2025 

Local: Reunião virtual –Aplicativo Microsoft Teams   

 

PARTICIPANTES PRESENTES: 

 

1. Controladoria-Geral da União (CGU)  

a. Fernando Simões Vassoler  

b. Fernando Gottseling  

c. Walter Luis Araujo da Cunha 

 

2. Transparência Internacional – Brasil 

a. Amanda Faria Lima 

 

3. Advocacia-Geral da União (AGU) 

a. Milena Luz Barbosa 

 

4. Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) 

a. Clarissa Vieira 

 

5. Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) 

a. Hugo César de Paula Rezende 

b. Carlos Eduardo Viana de Melo 

c. Rita de Cássia Teixeira Souza 

 

6. Equipe de Monitoramento  

a. Fernanda Montenegro (CGU) 

b. Maíra Souza Rodrigues (CGU) 

c. Priscilla Ruas (CGU) 

d. Simone Cherin (CGU) 

 



   
 
TÓPICOS ABORDADOS 

• Informes gerais 

• Revisitar os marcos e seus respectivos prazos de execução 

• Encaminhamentos 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

A reunião iniciou-se com a representante da equipe de Governo Aberto da Controladoria-Geral da União 

(CGU), dando boas-vindas e agradecendo o apoio e compromisso de todos os atores envolvidos na 

execução do Compromisso 2 “Dados para o Enfrentamento Coletivo da Corrupção”. 

Na sequência, a equipe de monitoramento anunciou a visita da comitiva da Parceria para Governo Aberto 

(OGP) ao Brasil, programada para ocorrer de 30 de junho a 4 de julho. A delegação será composta por 

membros do Comitê Diretivo e de outras unidades da OGP, com o objetivo de dialogar com atores 

estratégicos para o fortalecimento da agenda de governo aberto no país, no contexto da copresidência 

brasileira na Parceria, que será formalizada durante a Cúpula Global da OGP, em outubro de 2025. 

Informou-se ainda que, ao longo da missão, serão realizados eventos, cujas informações serão divulgadas 

em breve.  

A equipe de monitoramento também informou que, em julho, haverá o lançamento da 4° edição do Boletim 

de Governo Aberto. O Boletim é um canal que visa engajar governo e sociedade no acompanhamento de 

diversas iniciativas públicas, principalmente, do 6° Plano de Ação Nacional e outros assuntos de interesse 

que fazem parte dessa parceria. O informativo busca dar visibilidade às histórias de transformação que 

sociedade e governo estão construindo colaborativamente na perspectiva do fortalecimento da 

democracia. A divulgação do Boletim será feita por e-mail e pelos principais canais da CGU.  

Como último informativo, a equipe de monitoramento da CGU compartilhou atualizações sobre o 

andamento do Programa Fellowship OEA sobre Governo e Dados Abertos com foco em Mudanças 

Climáticas. Essa parceria entre a CGU e OEA finalizou, em 17 de março, o processo de seletivo de 25 

participantes entre mais de 350 candidaturas recebidas de todas as regiões do país. As atividades do 

Programa iniciam-se em 30 de junho. 

Na sequência, o representante da coordenação do compromisso, Fernando Vassoler, apresentou os novos 

atores que estão fazendo parte do compromisso. Depois, destacou que, durante o processo de revisão do 

plano, deverá ser considerado que a catalogação dos dados, Marco 2, deve permear todos os momentos e 

marcos do compromisso, e isso deverá estar refletido no plano revisado. Em seguida, mostrou o andamento 

das atividades no período de abril a junho de 2025, conforme tabela abaixo.  

A próxima reunião ficou agendada para 24 de setembro de 2025, às 10h. 

 

 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/boletins
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/boletins


   
 
ACOMPANHAMENTO 

 
TEXTO DO COMPROMISSO: IDENTIFICAR E PROMOVER A ABERTURA, O USO E A MELHORIA DE QUALIDADE DE DADOS ESTRATÉGICOS PARA PREVENÇÃO, 

DETECÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO, COM A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE. 
 

MARCOS  
DATA PREVISTA DE 

CONCLUSÃO  
AJUSTE DE DATA DE 

CONCLUSÃO 
RESPONSÁVEIS  OBSERVAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS  

Marco 1 – Mapear 
demandas: 1) 
Identificar atores 
relevantes / 
interessados da 
sociedade/ do 
governo e seus 
papéis;2) Levantar 
perguntas que 
atores querem 
responder;3) 
Priorizar 
perguntas;4) 
Identificar dados e 
informações 
existentes e 
necessários (para 
responder as 
perguntas 
priorizadas) 

julho/25  
 

CGU* 
TI Brasil 
IBRACEM 

O marco está com 90% de execução. A 
previsão é que as atividades continuem 
ao longo de todo período de execução 
do compromisso (até junho de 2027). 
 
 

Marco 
2 – Catalogação de 
dados estratégicos 
para o 
enfrentamento da 
corrupção 

dezembro/25  
 

CGU*  
MJSP 
IBRACEM 

A catalogação está em andamento e as 
articulações para ampliar os conjuntos 
de dados disponíveis avança 
continuamente. 
 
Sobre alguns dos conjuntos de dados 
trabalhados no marco, foram 
destacados os seguintes avanços: 
 
. Dados de emendas parlamentares 
(perguntas 1 e 3): a CGU passou a 
disponibilizar no Portal de 
Transparência os documentos, planilhas 
e links enviados pelo Congresso 
Nacional relacionados aos apoiadores 
de emendas de comissão (RP8) e de 
relator (RP9). Também estão publicados 
as atas e os recibos de entrega de 
emendas de bancada (RP7) dos 
exercícios de 2017 a 2025 enviados pelo 
Congresso Nacional.  
 
. Dados ambientais (pergunta 6): foram 
iniciadas as atividades de Assessoria 
Técnica em Dados Abertos com foco no 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) – pela CGU/SP – e na 
Agência Nacional de Mineração (ANM) 
– pela CGU/Órgão Central. A 
Transparência Internacional também 

https://portaldatransparencia.gov.br/emendas/adpf854
https://portaldatransparencia.gov.br/emendas/adpf854


   
 

destacou o lançamento do índice de 
Democracia Ambiental – IDA. 

. Dados correicionais (perguntas 7 e 8): 
foi realizada a publicação de um 
conjunto de dados correicional 
unificado. Conjuntos de dados 
individualizados (ePAD; CGU-PAD; 
(CGU-PJ); e Sistema Banco de Sanções: 
sanções ativas de todos os poderes e 
esferas. 
---> Conjunto de "dados correicionais": 
sanções ativas e inativas (histórico), 
somente Executivo em todas as esferas. 
Confirmação da AGU quanto à não 
inclusão de dados dessa entidade nos 
conjuntos de dados correicionais, pois 
utiliza o sistema SAPIENS. 
 
. Dados de pagamento de acordos de 
leniência (pergunta 9): foi realizada 
análise técnica por parte da área 
curadora dos dados de pagamentos 
ocorridos no âmbito de acordos de 
leniência firmados pela CGU. As 
publicações devem ocorrer em breve. 
 
. Dados judiciais (pergunta 10): existe 
um painel do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) que está sendo analisado 
pela equipe do compromisso. 

Marco 3 – Realizar 
e divulgar 
diagnósticos 
periódicos da 
qualidade dos 
dados mapeados 
e priorizados como 
estratégicos que 
estejam disponíveis 

Junho/2027  
 

TI Brasil* 
CGU 
Transparência 
Brasil 
 

As atividades mencionadas no marco 2 
contemplam a realização de 
diagnósticos de qualidade dos 
conjuntos de dados mapeados e 
publicados. 

Marco 4 – Plano de 
abertura e 
melhoria de dados 
estratégicos do 
governo federal 
para o 
enfrentamento da 
corrupção 

Dezembro/20
25 

 
 

CGU* 
MGI 
Transparência 
Brasil 
IBRACEM 
TI Brasil 

O marco não foi objeto de discussão. 

Marco 
5 – Programa de 
divulgação, 
capacitação e 
sensibilização da 
sociedade e do 
setor privado 

Junho/2027  
 

Pacto Global* 
CGU 
Transparência 
Brasil 
Ethos 
 

O marco não foi objeto de discussão. 

https://democraciaambiental.org.br/
https://democraciaambiental.org.br/
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/dados-correcionais
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/dados-correcionais
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/institucional/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes-ceis-cnep
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/


   
 

quanto aos dados 
estratégicos 

Marco 
6 – Programa de 
capacitação e 
sensibilização dos 
gestores da 
administração 
pública para a 
gestão de dados 
 

Junho/2027  
 

CGU* 
MJSP 
MGI 
Ethos 

O marco não foi objeto de discussão. 

Marco 7 – Ação de 
incentivo ao 
cadastramento de 
reúso dos dados 

Dezembro/20
26 

 CGU* 
Transparência 
Brasil 

O marco não foi objeto de discussão. 

*Coordenadores do marco. 
 
Registro: 
 

 


